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PORTARIA Nº 02/2019
	 CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO – CMPM, neste ato representado pelo 
Vereador - Presidente da Casa, assim procede:
	 Considerando as prerrogativas e atribuições legais conferidas pelo Regimento Interno e, 
	 Considerando o tradicional o feriado alusivo ao Carnaval/2019;
	 Considerando a tradição em não haver expediente nos órgãos da administração pública 
direta e indireta de todos os poderes, bem como a não realização de expediente nos estabelecimentos 
bancários de todo País, entre outros;
	 RESOLVE:
	 Art. 1º - Estabelecer a suspensão do expediente/atividade-legislativa/administrativa no 
âmbito do Legislativo Municipal, entre os dias 04 e 06 de março de 2019, retornando o expediente/
atividade-legislativa/administrativa no âmbito do Legislativo Municipal no dia 07 de março de 2019. 
	 Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, atingindo seus efeitos 
produzidos aos dias de suspensão, revogados as disposições em contrário.
	 Cumpra-se.
	 Publique-se em jornal oficial, site da Câmara Municipal e fixe no mural de publicação 
desta Casa de Leis.
	 Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, 
em 28 de fevereiro de 2019.

ELENILSON JOSÉ ESPANHLO
Presidente do Legislativo Municipal

INEXIGIBILIDADE Nº 2/2019
	 EXTRATO DE CONTRATO Nº 12/2019
	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA EPP
	 OBJETO: Contratação de Portal de Leis para integração da legislação municipal.
	 VALOR: R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais)
	 VIGENCIA: 12 (doze) meses
	 REFERÊNCIA: Inexigibilidade nº 2/2019
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
	 Publique-se.				  
	 Primeiro de Maio, 28 de fevereiro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PORTARIA Nº 4.089, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2019                         
	 Designa secretária da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, nomeada pela 
Portaria n. 4034/2019.
	 A Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 003/2019, instaurada 
pela Portaria nº 4.034, de 29 de janeiro de 2019, da Exma. Prefeita Bruna de Oliveira Casanova, publi-
cada no Boletim Jornal da Cidade, edição 1817 de 05 de fevereiro de 2019, 
	 Resolve:
	 Art. 1º. Designar, na forma do art. 18, § 1º, da Lei nº 344, de 10 de dezembro de 2009, 
a servidora Daniele Futigami Ferraz, Farmacêutica do quadro de servidores públicos da Prefeitura 
Municipal de Primeiro de Maio/PR, matrícula funcional nº 401303, para desempenhar as funções de 
Secretaria da referida Comissão Processante, enquanto durarem os trabalhos apuratórios.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.                 
	 Primeiro de Maio, 13 de Fevereiro de 2019.

Lidiane Vertuan
Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar

DECRETO Nº. 4.676, DE 26 DE FEVEREIRO 2019
	 Nomeia Comissão para acompanhamento e condução dos trabalhos do processo de Pro-
gressão Salarial ou avanço horizontal da Lei 135/2003.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas
	 DECRETA:
	 Art. 1º.  Fica nomeada a Comissão para acompanhamento e condução dos trabalhos 
do processo de Progressão Salarial ou Avanço Horizontal da Lei n. 135/2003, sendo composta dos 
seguintes membros:
	 a) Representante da Assessoria Jurídica
	 Titular: Michele Sayuri Hashimoto
	 Suplente: Daniele Cristina de Oliveira
	 b) Representante do Departamento de Recursos Humanos
	 Titular: Braz Luiz Anizelli
	 Suplente: Edson Luiz Anizelli
	 c) Representantes dos Professores
	 Titular: Nidelcia Ramon Teruel de Aguiar
	 Suplente: Aryane Pissinati Silveira
	 Titular: Mari Neiva Pessoa da Silva
	 Suplente: Deisiane de Lima Iglesias
	 d) Representante da Secretaria Municipal de Educação
	 Titular: Cristina da Silva Quirino Martins
	 Suplente: Rosangela Capuano Paschoalino
	 Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Em 26 de fevereiro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova 
Prefeita Municipal

 
DECRETO Nº. 4.677, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019

	 Determina o lançamento e o parcelamento da Taxa da Renovação de Licença de Fun-
cionamento – Alvará de Licença para o exercício de 2019 e fixa datas de vencimentos, e dá outras 
providências.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas, e de acordo com o Código Tributário Municipal – Lei 198/2005, 
	 D E C R E T A:
	 Artigo 1º Fica determinado o lançamento e o parcelamento da RENOVAÇÃO DA TAXA 
DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO – ALVARA DE LICENÇA, para o exercício de 2019.
	 Artigo 2º Os prazos para quitação da Renovação de Licença de Funcionamento – Alvará 
de Licença, serão da seguinte forma:
	 I - Até 06.05.2019, para pagamento da COTA ÚNICA da Taxa de Renovação do Alvará, 
com desconto previsto em lei.
	 II - Até 06.05.2019, para pagamento da 1ª (primeira) para os casos cuja opção for à qui-
tação parcelada.
	 III - Até 06.06.2019, para pagamento da 2ª (segunda), para os casos cuja opção for à 
quitação parcelada.
	 IV - Até 06.07.2019, para pagamento da 3ª (terceira), para os casos cuja opção for à 
quitação parcelada.
	 Artigo 3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Em 26 de fevereiro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal 

DECRETO Nº. 4.678, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019
	 Determina o lançamento e o parcelamento da Taxa de Licença Sanitária para o exercício 
de 2019 e fixa datas de vencimentos, e dá outras providências.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas, e de acordo com o Código Tributário Municipal – Lei 198/2005, 
	 D E C R E T A:

	 Artigo 1º Fica determinado o lançamento e o parcelamento da TAXA DE LICENÇA SANI-
TÁRIA, para o exercício de 2019.
	 Artigo 2º Os prazos para quitação da Taxa de Licença Sanitária, serão da seguinte forma:
	 I - Até 06.05.2019, para pagamento da COTA ÚNICA da TAXA DE LICENÇA SANITÁRIA, 
com desconto previsto em lei.
	 II   - Até 06.05.2019, para pagamento da 1ª (primeira) para os casos cuja opção for à 
quitação parcelada.
	 III - Até 06.06.2019, para pagamento da 2ª (segunda), para os casos cuja opção for à 
quitação parcelada.
	 Artigo 3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Em 26 de fevereiro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal 

DECRETO Nº. 4.679, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019
	 Determina o lançamento e o parcelamento do ISSQN - Fixo para o exercício de 2019 e 
fixa datas de vencimentos, e dá outras providências.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas, e de acordo com o Código Tributário Municipal – Lei 198/2005, 
	 D E C R E T A:
	 Artigo 1º Fica determinado o lançamento e o parcelamento do ISSQN - FIXO, para o 
exercício de 2019.
	 Artigo 2º Os prazos para quitação do ISSQN - FIXO, serão da seguinte forma:
	 I - Até 06.05.2019, para pagamento da COTA ÚNICA do ISSQN - FIXO, com desconto 
previsto em lei.
	 II - Até 06.05.2019, para pagamento da 1ª (primeira) para os casos cuja opção for à qui-
tação parcelada.
	 III - Até 06.06.2019, para pagamento da 2ª (segunda), para os casos cuja opção for à 
quitação parcelada.
	 IV - Até 06.07.2019, para pagamento da 3ª (terceira), para os casos cuja opção for à 
quitação parcelada.
	 Artigo 3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Em 26 de fevereiro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2019
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2019

	 A PREFEITURA DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 
76.245.059/0001-01 com sede na Rua Onze, nº 674, CEP: 86140-000, por intermédio da Prefeita, 
Sra. Bruna de Oliveira Moreira, brasileira, solteira, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 
053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Cinco, nº 873, 
Primeiro de Maio, Estado do Paraná, considerando o julgamento do PREGÃO PRESENCIAL PARA 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 5/2019 cuja homologação foi publicada no jornal oficial do município na 
edição do dia 28-02-2019, RESOLVE registrar os preços da empresa DENIPOTTI & DENIPOTTI COM. 
E RECAUCHUTAGEM DE PNEUS LTDA - CNPJ: 03.050.725/0001-82, empresa vencedora dos Itens 
constantes na cláusula quarta, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis nºs 
8.666/1993 e 10.520/2002, e alterações e Decreto Municipal n° 2435/2009 e demais normas aplicáveis.
	 1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	 1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços pelo prazo de 12 (doze) meses 
para eventual contratação dos itens relacionados no Anexo I e de acordo com as demais condições e 
especificações constantes do Edital do Pregão Presencial nº 5/2019.
	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 2.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se nesta esti-
vessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
	 2.1.1. Edital de Pregão Presencial N° 5/2019
	 2.1.2. Memorial descritivo.
	 2.1.3. Proposta de Preços.
	 2.1.4. Ata de julgamento do pregão presencial Nº 5/2019
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, permitida 
a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto Municipal 
nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de Primei-
ro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realiza-
ção de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
	 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as marcas, as 
empresas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes das propostas e da ata de 
julgamento do Pregão Presencial n° 5/2019.
	 4.2. Os preços registrados são os seguintes:
	

	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exce-
to nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso 
II do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras do 
Departamento de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilidade do servidor 
Hedis Cardoso Sobrinho, inscrito no CPF nº 480.921.859-72.
	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer departamento 
do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao Departamento de Admi-
nistração, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos preços a 
serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada à vantagem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos regis-
trados nesta Ata de Registro de Preços.
	 6.4. Os departamentos que utilizarem esta Ata de Registro de Preços deverão observar, 
quanto ao preço unitário, às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e 
integra o presente instrumento de compromisso.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de prestação de serviços e seus prazos serão repassados pela Prefeitura 
de Primeiro de Maio, por intermédio do Departamento solicitante do serviço, devidamente indicado e 
identificado na respectiva Ordem de Serviço, conforme edital.
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até enta até 30 dias após emissão de nota fiscal e 
após a manifestação favorável do Departamento solicitante, através de atestado na nota fiscal compro-
vando o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) 
dias para a emissão de tal manifestação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade rela-
tiva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou Certidão 
Positiva, com efeito, negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição à percepção 
do valor faturado.
	 8.2 - Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactua-
das, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências 
necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapre-
sentação da fatura, devidamente corrigida.
	 8.3 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais. 
	 9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 9.1 - Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no prazo esta-
belecido no item 9.1.2 ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às seguintes 
sanções, assegurado o direito de ampla defesa:
	 a) multa de 20 % (vinte por cento) do valor de sua proposição de preços e;
	 b) impedimento em licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL e o descredencia-
mento do seu Cadastro de Fornecedores.
	 9.2 - Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de rescisão, a 
CONTRATADA ficará sujeita, a critério da Prefeitura Municipal, às seguintes penalidades:
	 a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo sobre o valor 
do saldo do mesmo, na ocasião.
	 b) Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo sobre o valor 
total do mesmo.
	 c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, ficará a CON-
TRATADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do mês de origem da irregu-
laridade, a ser descontada no primeiro pagamento subsequente à infração.
	 d) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou por impe-
rícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de participar de licitações 
realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto 
nos demais subitens deste item.
	 e) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com 
o disposto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
f)nAs multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente moratório e o 
pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos 
que seu ato vier a acarretar.
	 g) As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo 
descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente.
	 9.3 - Da Cumulação de Sanções
	 9.3.1 - A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA 
poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, no prazo de cinco dias 
úteis, a contar da data de publicação na imprensa oficial.
	 9.4 - Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 9.4.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do instru-
mento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão convocadas 
para assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.

	 9.5 - Da Extensão das Penalidades
	 9.5.1 - A sanção prevista no item 10.1. “b” poderá, também, ser 
aplicada à licitante que:
	 a) presentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 10.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços regis-
trados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante promover 
as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 10.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se supe-
rior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 10.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado.
	 10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e;
	 10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o forne-
cedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contra-
tante poderá:
	 10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de prestação de serviços e;
	 10.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajo-
sa à aquisição pretendida.
	 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.
	 11.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 11.1.1. O pedido, quando:
	 11.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior.
	 11.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 11.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 11.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado.
	 11.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 
exigida no processo licitatório.
	 11.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado.
	 11.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 11.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalen-
te, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 12.1. Para cada solicitação de serviços/fornecimento será assinado um contrato entre 
o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de Primeiro de Maio, com a 
emissão da respectiva Nota de Empenho.
	 12.2. Após a regular convocação por parte do Município de Primeiro de Maio, a(s) adjudi-
catária(s) terá(ão) o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato, podendo ser pror-
rogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado, 
aceito pelo Município.
	 12.3. O não atendimento no prazo previsto no subitem 12.2 ou a recusa em assinar o 
Contrato pela(s) adjudicatária(s) implicará na perda do direito a contratação e na aplicação das sanções 
previstas no Edital e seus anexos.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 13.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o disposto 
no Edital de Pregão Presencial nº 5/2019, e seus anexos.
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 14.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro de 
Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 15.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 
10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis à 
espécie.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 16.1. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o do Município de Primeiro 
de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 01 de Março de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

DENIPOTTI & DENIPOTTI COM. E RECAUCHUTAGEM DE PNEUS LTDA
Contratada

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2019
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2019

	 A PREFEITURA DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 
76.245.059/0001-01 com sede na Rua Onze, nº 674, CEP: 86140-000, por intermédio da Prefeita, 
Sra. Bruna de Oliveira Moreira, brasileira, solteira, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 
053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Cinco, nº 873, 
Primeiro de Maio, Estado do Paraná, considerando o julgamento do PREGÃO PRESENCIAL PARA 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 5/2019 cuja homologação foi publicada no jornal oficial do município 
na edição do dia 28-02-2019, RESOLVE registrar os preços da empresa INDUSTRIA E COMERCIO 
MUT. PNEUS LTDA - EPP - CNPJ: 58.619.644/0001-42, empresa vencedora dos Itens constantes na 
cláusula quarta, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta 
Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis nºs 8.666/1993 e 
10.520/2002, e alterações e Decreto Municipal n° 2435/2009 e demais normas aplicáveis.
	 1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	 1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços pelo prazo de 12 (doze) meses 
para eventual contratação dos itens relacionados no Anexo I e de acordo com as demais condições e 
especificações constantes do Edital do Pregão Presencial nº 5/2019.
	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 2.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se nesta esti-
vessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
	 2.1.1. Edital de Pregão Presencial N° 5/2019
	 2.1.2. Memorial descritivo.
	 2.1.3. Proposta de Preços.
	 2.1.4. Ata de julgamento do pregão presencial Nº 5/2019
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, permitida 
a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto Municipal 
nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de Primei-
ro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realiza-
ção de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
	 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as marcas, as 
empresas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes das propostas e da ata de 
julgamento do Pregão Presencial n° 5/2019.
	 4.2. Os preços registrados são os seguintes:

	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exce-
to nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso 
II do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras do De-
partamento de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilidade do servidor 
Hedis Cardoso Sobrinho, inscrito no CPF nº 480.921.859-72.
	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer departamento 
do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao Departamento de Admi-
nistração, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos preços a 
serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada à vantagem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos regis-
trados nesta Ata de Registro de Preços.
	 6.4. Os departamentos que utilizarem esta Ata de Registro de Preços deverão observar, 
quanto ao preço unitário, às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e 
integra o presente instrumento de compromisso.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de prestação de serviços e seus prazos serão repassados pela Prefeitura 
de Primeiro de Maio, por intermédio do Departamento solicitante do serviço, devidamente indicado e 
identificado na respectiva Ordem de Serviço, conforme edital.
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até enta até 30 dias após emissão de nota fiscal e 
após a manifestação favorável do Departamento solicitante, através de atestado na nota fiscal compro-


